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ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE ITABAIANINHA

CONTRATO No ) ) I I 2025 I PvtÍ

coNTRATo DE rnesrlçÃo DE

sERvrço, QUE ENrRE sr cE!E9i!Ar'l'
DE UM. TIOO, A PREFEITURA
MUNICTPAL DE ITABAIANÍNHA, E, DO

ourRo, A EMPRESA roÁo sosco or
OLIVEIRA JUNIO& DECORRENTE DA

DISPENSA DE LICTTAçAO NO

oL7lzO25lPlqt'

O I'IUNICÍPIO DE ITABAIAÍ{INHA' Pessoa lurídica de Direito Público Interno, inscrito

no CNPJ sob no 13.098.181/0001-82, com sede administrativa na praça Floriano Peixoto

no 27, 70 Andar, Centro, Itaba ia ninha/SE' CEP 49.290-000, aqui representado Prefeito

Municipal Sro ERALDO MOREIRA DOS SANTOS, brasileiro, maior, capaz, casado'

residente e domiciliado à rua Coronel José Vicente no 73, Centro, Itaba ia ninha/SE, CEP

49.290-000, portador do CPF no 958'xxx'xxx-87 e do RG no 3.xxx.xxx-1 SSP/SE,

doravante denominado simplesmente de COÍ{TRATANTE, e a empresa JoÃo Bosco

DE OLMIRA JUNIOR, pessoa jurídica de direito privado. inscrita no CNPI sob o no

49.622.83810001-06, com sede à Rua losé da Costa Dorea, no 124 A, Centro,

Cristinapo lis/SE, CEP 49.270-000, , e-mail ob sol est nol AS mo

representa da pelo Sro. ,oão Bosco de oliveira Junior, RG n" 29.xxx.129-x SSP/SP e

CPF no OO3.xxx.xxx-oz, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no

Ci6212c)25 IPVaI e em observância às disposiçôes da Lei no 14.133, de 10 de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem ce lebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente da Dispensa de Licitação no O17l 2LzílPt{.Í., mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas'

1.O. O objeto do Presente instrumento é a

1.1. objeto da contratação:

roÂo eosco [É§"ff
oEorívER ffffi&xs
2s3soooloó H;*;'

V.lorÍotãlVâlôr UnitáíoQuentUnidade
IteÍí Espe.ificaçáo

R$ 12.150,00R$ 2.700,00IÍE5
Serviço de Tecnolosia da Iníormaçãoo1

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2,1. A Autorização de Contratação Direta;

i.i.z. a Propostá de Preço do fornecedor; e

i.z.ã. Êu"nluuis anexos ãos documentos supracitados'

4,5

Praça Floriano Peixoto, n'27, lc andaí, centro, habaleninhe -SE' CEP 49 29G000' CNPI ne 13'098-181/OOO1 82' Fone 3544-1291'

e,mail: omilicitacao@hotmail com

@'
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vreÊncrl e pnonnoelçÃo (art, 1o5, da Lei no

clÁusuu SEGUNDA
L4.t33l2t\.

2.1. o prazo de vigência da contratação será de 04'(ogatro) meses e 15 (ouinTe)

dias contados da assinatura i"'i"tli'Ã""to contralGl' "t f""* 
do art' 105 da Lei no

14.733/2r.

2.2, O contrato poderá ser prorrogado sucessivamen-te' respeitada a vigência máxima

decenal, desde que u uutoiaãáã 
"iãmpetente ateste' oue as condiÇões e os preços

oermanecem vantajosos p";'"#;t;';tãiáo' permitiaa'a negociação com o contratado

ffi;;fiü;;;"i;áú"i iem ônus para qualquer das partes'

2,3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado qulnd9- 
9,-contratado 

tiver sido penalizado

nas sanções de declaração 
'aã-iniJoneiãaoe ou impedimento de licitar e contratar com

ffiJ;õil", ;usl'vaoás as abransênclas de aplicação'

CLÁUSULA TERCEIRA . iIODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO GONTRATUAIS (ATt.

ãilív-,-üi à-riúÍr da Lei no L4't33l2L)'

3.1. o regime de execução contratual' os modelos de gestão e de execução' assim como

os prazos e condições o" lã"tü!ã"] ã"àtuçao' ousãrvação e recebimento do objeto

constam neste contrato '

cLÁusuLA QUARTA - SuBCONTRATAçÃo (art' 115', §2o da Lei no 14'133/21)'

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

cúusul.A QUTNTA - PREçO (art' 92' V da Lei no 14'133/21)'

5.1, O valor total estlmado da contratação é de RS' 12'15O'OO (doze mil cento e

cinquenta reais).

5.2. No valor acima e-stão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execuçao à'liiãi",-i"àriive tributos à/ou impostos, encargos. socia-is,

trabalhistas, pr"''o"nt'u|.'ãI' 
-;;;;i; 

" 
comerciais. incidentes' taxa de administraçao'

frete, seguro e outros n".àtrià'r-ãã Àmp.im"nto integrar do objeto da contrataçao'

GLÁUSULA SEXTA - PAGAIIENTO (art. 92' V e vI da Lêi no 14'133/21)'

6.1. o prazo para pagamento ao contratado será de até 1o (dez) dias'

6.2. O Fundo Municipal de Saúde reterá' na fonte' o valor correspondente ao-imposto de

renda pessoa:uriaica 0nõ:i'"I""tr"tàé iitútio no oecreto Municipal 41412022'

6.3' O Fundo Municipal de Saúde de Itabaianinha' efetuará' no ato do pagamento' a

retenção de 1,5o/o turn " 
à-"iã poii"nto) tobr." o valor do pagamento'

F.is'

ffiffi r."r" o"Ílano Pelxoto' n' 27' 1' andar' centro' ttabai-allffiHffiffiÊ cNPl nq 13 os8 18umo1-82' Fone 3s44-12e1'

@-
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cúusuu sÉrtMA - REAJUSTE (aÍt' 92, V da Lêi no 14'133/21)'

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data da Proposta de Preço'

7.2. Após o interregno de um ano, e a pedido do contratado' os preços iniciais poderão

ser reajustados, mediante " 
;ft;;à; i"lã contratante' do índice IPCA' exclusivamente

;;.; ;ffi ;;;á", ini.iuaut ã'tonti'idat após a ocorrência da anualidade'

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro' o interregno mínimo de um ano será

;;iJ;; puÉir aot efeitos financeiros do último reajuste'

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento' o contratante

pagará ao conrratado u in.poiã"n.]u ã"i.,1É0" á"r" última variáção conhecida, liquidando

ããi"runiu .o.tespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo'

ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE IÍABAIANINHA

7.5. Nas aferições finais, o

definitivo.
índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente' o

ro^o 3oÍo .-:ng'ú@

ruNroft1,6,l! §ãE:i''6

ninha -sE, c€P 49.29G000, cNPl ne 13 O98'181/0001-82. Fone 3544-1291'

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustam€nto venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais t". ,iitii"Jo, t"iá udotudo' em substituição' o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor'

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto' as partes elegerão novo

índice oficial, para reaiusta,i""i" oÜp'"ç" do valor remanescente' por meio de termo

aditivo.

7.8, O reajuste será realizado por apostilamento'

cLÁusuLA OTTAVA - OBRTGAçóES DO CONTRATANTE (art' gz',X',X,, Xrv da Lei

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado' de acordo

com o contrato e seus anexos;

S.3.Notificarocontratado,porescrito,sobrevícios'defeitosouincorreçõesverificadas
no objeto fornecido, puru qrã-,":i-áor ele substituído' reparado ou corrigido' no total ou

em pafte, às suas exPensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contrãtado do valor correspondente ao fornecimento ou

ãrã.üaJã slwiío ao objeto, no prazo de 10 (dez) dais'

Praça Floriano Peixoto, n" 27,1a andar. Centío, ltábaía
e-mail: omil icitacaô@ hotmail.

@

no 14.133/21).

8.1. São obígações do Contratante:

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lel;
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MUNICIPIO DE IÍABAIANINHA

8.7, Cientificar o órgão de_responsável para 
_adoção 

das medidas cabíveis quando do

ã1"..,nr"p ii"iã;to de óbrisações pelo contratad o ;

8.8. Expricitam*t.-:TiI; 
á"""T"","", ?""::""r:"rt#"i'.J,1,.!['i"",8;.;?:i'.H:""::

relacionadas à execuçao ot

impertinentes, meramente pil;;ieriãl ou de nenhum i"tãi"*à para a boa execução do

ajuste.

8.8.1. A Administração
protocolo do requerimen

terá o prazo de 02 (dois) dias úteis' a contar, da 
-data 

do

to para decidir, admitida u piotr.oóãçâo motivada' por igual

período.

8.O9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo tont'utuJo="nãi-"io- tã*úo de até 10 (dez) dias úteis'

8.10. Notificar os emitentes das garantias. quallo,lr1y;er' quanto ao início de processo

administrativo p.'" up"uçuo1ã d"elÃmprimento de cláusulas contratuais'

a.r1. A Administração não responderá e.or. guSis_q:e-: compromissos assumidos pelo

contratado com terceiros' "i"au'q'" 'i"tüladoà 
à execueã:,X"oT 3li,li;"ir"fl,t:T"':::

il:üffiãa-,i; cãusado a terceiros em decorrêncra o

hilããàoá;, prepostos ou subordinados'

cúusulA Nol{A - oBRTGAçóES Do coNTRATADo (aÉ'92' xlv' xvr e XVrr da

Lei no 14.133/21).

9.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações .constantes 
do contrato e em seus

anexos, assumindo como 
"*ti"li'""Àã"t1"-'ã" 

ii"ot " tt 
despesas decorrentes da boa e

perfeita execução ao ooleto' oil;;;;á;' ainda' as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos ae'co11J3s do objeto' de acordo com o

ãà?ig"ããôàr"ta do consumidor (Lei no 8'078' de 1ee0)'

9.3. Comunicar ao contratante' no prazo'áIiT: 'l€ o2-(dois) dias que antecede a data

execuçãodoobjeto,"'-"iüá''ãí"-'rlripossibilitemocü'nptim"ntodoprazoprevisto'
com a devida comProvaçao'

e-4. Atender às determrnações regurares emitida-s.pero fiscar ou gestor do contrato ou

autoridade superior t"n' "f''i'jã?"f"i;';;;:iúii) 
e p'estar todo esclarecimento ou

iniài.uçao Por eles solicitados'

9.5. Reparar, corrigir, remover' reconstruir ou.substituir' às suas expensas' no total ou

em parte, no prazo n*'oJ p1í"'?itii do.contrato' -o;rt"§J:i",::,"Jtj;r§:'ff::",n
;i;i":;;;i"ii;.'ou incorreções resultantes da execuçao c

e.6. Responsabil''"1--::..pir"o'";:''::,:"::":'o["iijiil"H"o:,"1:,'.::ji::lr""t""Jt1'?""[
como Por todo e qualquer

essa responsabilidade a 
''"i'ilL"çàJ"'i" "t"tq"-1ry1ã"'tã 

àã execução contratual pelo

contratante, que ficará t"*i;;;ã; descontar oos pagámàntos devid-os ou da garantia'

caso exigida, o valor co.res-pona"ntã uot danos sofridos' 
$$1,I" EqF;:

Prâça Floriano Peixoto, n'27' 1e ander' centro' ltab:1",,Hffifffi,ff# cNPl ne 13 09818'/0001-82 Fone 3s't4'12e1'

@
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9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade na plataforma LICITANET, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pàgamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relàtiva à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
feàerais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT'

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplêncía não transfere a responsabilidade

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação
direta.

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta. inCIUsive qUanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14'133/21.

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante.

cLÁusULA DÉCIT.IA - OBRIGAçõES PERTINENTES À IGPD (Lei nO 13.7O9l1S).

1O.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10,2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art' 60 da

LGPD.

tO.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

cúusulA DÉCIMA PRTIIEIRA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xrr da Lei no
L4.L33l2t).

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. ,oÂosoÍoDE §::*"úe"
rur.lroR4e6nB3.#tff ffi Hil

praça Ftoríeno Peixoto, n" 27, 1p andar, Centro, ltebeianinhâ -sE, cEP 49.29G000, CNP.I ns 13.098.181/m01-82. Fone 3544-1291,

e-mâil: omilicitacao@hotmail.com

@'
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CúUSULA DÉCIMA SEGUÍ{DA . INFRAçÕES E SANçõES ADMINISTRATÍVAS

i"i. õ2, nv da Lei no t4'r33l2t)'

12.1. Comete infração administrativa' nos termos da Lei no t4'l33l2l' o contratado

que:

12.1.1. der causl_i iie11ffij,aj'';:r'.?ri"Hut?nt.uto que cause srave .dano à

lã;r,;h.ii!"T,1'.1,,"r":ffi;;:ffi iJi ,ã*iió, púbricos ou ao interesse coretivo;

;;.i:;:;;;,ia à inexecução total do contrato; 
ârrêôã .rn ôhieto da contrata -

12.1.4.ensejaro'"tu'ouHàià'ãll-ãüa;;udaentresadoobjetodacontrataçao

iTt::t'§#::'il'#?ot""ntação ralsa ou prestar declaração ralsa durante a

execução do contrato;
ià.ilãl pr"ti."t ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.7' comportu-" o"'iiãio"inião-n"o o" torneter fraude de qualquer natureza;

12.1.8. praticar ato teslvo'pãisio no 
"l.t' 

50 da Lei no 12'846/13'

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

12.2.1' Adveftência, quando o contratado der causa à inexecuÇão parcial do contrato'

sempre que nao '":"tiit]l;';üj;ã;-d; 
penalidaáe mais srave (art 155' §2o' da

tt?.1lr1t;l'r'J.11]in,o 
o" ricitar e contratal :Y:l*^p:'-T"^*'":,'"'""#:f?,1;;f''"'

nos subitens L2.L.2 a i j'i'+ 
"iiá1 

àáste contrato' sempre que não se justificar a

imposição de penalidade íitit-g;;;it" 1s6'..§ ool o" Lei no 14'133/21);

12.2.3. Declaração de i"iãL1ãlã"0" para licitar-e' contratar' quando praticadas as

condutas descritas ""t 
Jli;ü:;;rIJ" ii'i'e' bãm como nos subitens L2't'2 a

12.1.4, que :ustinquem"]'1àll'iiãá àã p"nJãaaã 'áit sr.u'" (art' 1s6' §so' da Lei

i"r1r1,l'-',1i1);e 2olo (dois por cento) g9l 9iu,1"-.utruto 
injustiricado sobre o valor da

ffi;; ffii.pl'aa,-aie o limite de 30 (dias) dias;

12.3. A aplicação das- sanções previstas no contrato não exclui' em hipótese alguma' a

obrisação de reparaçao '"iü;til;'A;; 
càusaoo ao contratanie (art' 156' §9o' da Lei

no 14.73312L).

12.4. Todas as sanções previstas no contrato_ poderão ser aplicadas cumulativamente

;;; ;irrt; tirt' rs-0, §7o' da Lei no L4'73312t)'

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada-a-defesa do interessado no pra-zo- de 15

(quinze) dias úteis, tont"àã à;-dtt;à" sua intimação (-"tt' rsz' da Lei no t4'l33l2L\'

12.6. Se a multa aplicada e as indenizaçõe; 9-lbiveis 
forem superiores ao valor do

pagamento"u"ntuut,n"ntã-d*iãáp"i"Conlratanteaoõontratado,alémdaperdadesse
valor, a diferença '"'u 

oJ'làniããu'ãt'g=u'unti" prestãaã ou será cobrada iudicialmente

iã,i. iio,§so, áa Leino 14'133/21)' 
f,,ffifrL11*"ffi.x5iffi"
106

, cEP 49.290-000, cNPl n' 13 o9818uooo1-82' tone 3544-1291'

Praça Floriano PeÍxoto, n' 27, 1s andar' Centro't*:iita.ninh a-SE
Iicitac o@ ail-c

@-
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12.7. previamente.ao encamiú"ffi1lff'.t"rg'ê',Í::i'f,.ü:y ::Íg: :"i T:iit':3
àdministrativam""t" 1?- I#'"""ri#;';;i" àutoridaàe competente.
recebimento da comunicaçao

i{+1""'"'"r'.l#Silf:ikiqf:+:+l'i1#+i';f-,1#ti""-|,'#t
iãpeoimento de llcitar e <

contratar.

12.9. Na aPlicação das

r4.t33l2t):
sanções serão considerados (art' 156' §10' da Lei no

12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

i;:;:;: ;; õ,rãridadãs do caso concreto;

ii.i,i,i:.[ü!::,fffi íil:J,i*"fl j"T"Jf ";":irur"dentesridade,conrorme
12.9.5. a implantaçao ou

#;;t';;;i"'"iaçõés dos órsãos de controle'

12.10. Os atos previstos como infrações "gTili:l:1ll:t 
na Lei no 14'133/21' ou em

"íii,i,' 
rãr de ricitações e;ITT::,"J;üH*ifí: :"','#id,l.i.eii:j.,",:'."#[

ü-piiãáoti- como atos- 
-lesir, .rto., observados o n.o 

-üo."aiàental e autoridade

coniuntamente, nos mesm(

H'ffiI;üi;;;ânido' nu rererida Lei (art' 15e)'

12.I1. A personalidade jurídica do contratado P:9:':ái":lr:tiT::o:T?:;:1'Jt"*::
;iii;;;'cãm-aouso 1: d.f,':"J,"T":it:t".?":"{:..",:[:Í::":S:;if'*:"',";
ilícitos previstot n: c9l:lui.. 

aoricadas à pessoa lurtdica serão :::,:?.ojo:?."1ã; ",todos os efeitos das 'unrH'r#á"..;] alidmini.t,á!1"; 
3"ii"i,""1 àT',.J,T;J:""Ti:,.,

3'#3':i::'::?:'ü"::Tffidj3i::1,t'i';33::';""."*;a;i";l3meruderesaea
com o contratadg, "9,t"9:iilij,ã'pr*iã-tã*. 160, da Lei no t+.r33l21).
obrlgatoriedade de anallse I

r-":,''="sp,-,:-",g,=*"rr+{ffí,;,5;6;ffik$',',ffi
il:ff lãX"i"t',i1iff i'"fiãLi"'""'i,,1üilderat'(nrt'

12.13. As sanções de impedimento de licitar '"'":?l!':T: ?":;tilT:".:i;TiT"J:i::
ií;.^1n,;;r; tontratar são passíveis de reabilitaçao

14.733121.

12.14. os débitos do contratado para com : Aglli,ll'ç"13 T,l['.t"Ltfu:T:|J:lj:"t"?
ili,ii""Jl'rl"rativa e/ou indenizações' não ]nt-:l:lto, devidos pelo rere.oo órgão

U"ü;;;;;;; totar ou poarcial[:l:"'",-T" TJ'""'"'::'"Jfi;"ãaáiài't..átiu*,"*q* 
o*

decorrentes deste mesmo çur rLr qlv ,rffi" **"

Prâça Floíiano Peixoto' n' 27' 1e ander' centro' lt*:ii"rffi;xrffilffijü cNPl ne 13 0e8 181/ooo1-82 tone 3s44 12s1'
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MUNICIPIO DE IÍASAIÀNINHA

contratado possua com o
Normativa SEGES/ME no 26'

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTÍNçÃO CONTRATUAL (ATt' 92' XIX dA LE

no 14.133/21).

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obriqações nele estipuladas'

ou antes do prazo ntr" n*uoo''^pà'-uig';ao' t9!Y:t-lt""J:tdti::.1f"'Í:t;rfi:rX:"] ""
i+.iiàlii, 0L. como amigavelmente' assegurados o cor

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambem 9t 1|.tiq'o't 
138 e 139 da mesma Lei;

13.1.2. A alteração '"ti"i;;'";';;di;;;?; 
à; finaíidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção tl';"ã;;ti;i;;it'sua capacid-aoe de concluir o contrato;

13.1.3. Se a operaçao 'ilpn"át-rn'aánça 
da pessoa jurídica contratada' devera ser

f#;i;; i"rrno táiti'o para alteração subietiva'

l3.2.otermodeextinção,semprequepossível,seráprecedido:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2'2. Relação ao' pugu;ãntos 1á efetuãdos e ainda devidos;

ià.2.g. inaenizações e multas'

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para,o rêconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipotese"ã' q'É-tãta conàelida indenização por meio de termo

Liá=i"')l ã,"',i't-r.t. iri, tãp't, da Lei n'o L4'133121)'

cúusulA DÉcrr4A QUARTA - DorAçÃo oRçAIIEI{TÁRrA (art' 92' vtu dâ Lêi

no 14.133/21).

14,1. As despesas decorrentes da presente t9-l!:"^l^",1tt correrão à conta de recursos

esoecíficos consignados no "iiã'"^iá 
para o exercício financeiro de 2025 ' na dotaçâo

abaixo discriminada:

Uo: 15007 - Secretaria Municipal de Educação;

Funcão: 12 - Educação;
li'úÉunçaot 361 Eniino Fundamental;

Prosramar 0005 Acesso u"i'ãtt'i àãi"sino Publico de Qualidade;

içãí, 1õr+. rq,",!"lii? 93r??'J3;T.ffi5i+:::",."; pronssionais - rlc
Netuteza da DesPesa: ss

Fonte: lsooloOr raentincll#ár;;r'p*;;;, m,n'iánçao e Desenvolvimento de

Ensino;

cúusulA DÉcrHA eurNÍA _ Dos cAsos o'rssos (art. 92, rÍr da Lei no

mesmo ór9ão ora contratante' na

de 13 de abril de 2022 '

forma da Instrução

,4.L33l2L').

1s.1. os casos omissos serão decididos pero 
- 
contratante, sequndo as disposições

contidas na Lei no r+. r:rlzl)ã oãit-àit nãr.titut 
-r"derais 

ãolicávei; e' subsidiariamente'

sesundo as disposlções t"'iúotJ;;-iti 
-n" -a'oze'.0" 

igôo - códiso de Defesa do

consumidor - e normas 
" 

ptinápiot gerais dos contratos' *ltrH"ffiL'
rmor06

ttabaieninha - sE, cEP 49 290'ooo' CNPI no 13 O98 18uooo1-82 Eone 3544-1291'

Praçe Floriano Peixoto, n' 27, le andaí' Centro'
e mâil: p milicitâ hotmail.c
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ESTADO OE SERGIPE

MUNICIPIO DE ITABAIANINHA

CúUSULA DÉCIMA SEXTA'ALTERAçõES (Art. 124 dA LEi NO L4.T33I2I)'

l"t;h.ElT,lt?: "3'l"J'1?r1,,':ontratuais 

reser-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e

1 6. 2. o co ntrata d o- 
- 
é ol1 

3",T0 i'3ff ':'"?" #? #1'ü T #:r'i:?" ri i*1': 1 ? "::
acréscimos ou suPressoes qr

il;#õ* ;Jár inicial atualizado do contrato'

16.3. As arterações contrat,",J?j"":::r:"':'"$:llf.Y:til,[:$ã:t:":f,',".t'.'"tÜ"Íj'"]:H:

13.",";i',t'ffii'li5 lHi;a;lã-uni"'ipuçao 9: T'o'" itil'fi'í,.1§"1:i: i'r::".i
i"';',i'"rüãtil;; aditivo deverá ocorrer no prazo máxim(

no 14.133/21).

16.4. Resistros que não-caracterizam alteraçã" o" c,?;:T,tonJ,oiffi:TJi:"t'#x'"'f":

i'iliLl-.üãttir., dispensada a celebração de termo adr

no t4.133127.

cúusut-l oÉcrr'rl sÉrn'rl - Do GEsroR E FrscArs Do coNTRATo (aÉ' 117 da

Lei no 14.133/21).

17.1. Nos termos do art 117 da Lei no L4'L?:!ll1-'-o Fundo Municipal de Saúde de

Itabaianinha/se designará 
';"*id;r* purc u.o-p_unúi 

-e -riscatizar a execução do

contrato, anotando ". 
'r"il;.";;ãpiio todur. as 

_ 
ocorrências reracionadas com a

execução e dererminando'ã'qt" tJi 
"'"iãssãrio 

à ,"giiu;itãçao das falhas ou defeitos

observados.

t7.2. ofiscal do contrato informará a seus superioresfT"t;§t"" iÍtll,3i["ul#"ill
il;1;iiã;; ronvenientes' a situação que demar

ultraPasse sua comPetêncla'

17.3. o fiscal do contrato será auxiliado p:1":--T!ãlir,L"'r"XtT,'.TTtTt"''iÍ!::: :*:
;;;iàÉ'i;i;;* da Administração' que d"'if-o-..:

informações relevantes p;;?;õ;í ri-"o' nu execução contratual'

17.4' Na hipótese da contratação de terceiros 
-prevista 

no caput do art' 117 da Lei no

io.íài)it, aá"erão ser observádas as seguintes regras:

L7 ,4,f . A empresa ou o Profission-al contratado assumirá responsabilidade civil

objetiva peta veracioalã "-piu-p'ã'i'ao 
o"''i{"d"rti"f"'*::É:';:lp'";::"Jfr:Í:

ããil'oronii,to de confidencialidade e não podera e)

de fiscal de contrâto'

17.4.2, A contratação de terceiros "ãi ':Il1:á 
de responsabilidade o fiscal do

contrato, nos timires ã. I"f;;;il; recebidas do terceiro contratado'

cúusuul oÉcrilA orrAVA - pueuclçÃo (art' 94 da Lêi no 'o'"'t:)*"* *''*"*-
lp-"*w,

praça Froriano peixoto, n' 27, le andar' centío' rt:i:l1rfrj#Âl?,ffi# cNP'r ne 13 0e8 181/ooo1-82 Fone 3sd4-12e1'
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICIPIO DE ITABAIANINHA

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

õãntratações púbricas to*cti,'i',"to,.l.,t'u pàüsta. no a't' :Í ii:1i: ::;íi:'.t""T":"T.:

li ih7ifl ':t':Í :t Ê!4',,' U'll'í, l#'Â'illi3 
"i'x 

) sí4'' "'i;; Ú' do Decreto

n.7.724/72.

cúusutl oÉctr'tl Nol{A - FoRo (art' 92' §1o da Lei no L4'l33l2l)'

19.1. Fica eleito o Foro da Cidade de ltabaianinha' Estado de Sergipe' para dirimir os

ift ;: ü -àã 
l..: rr- f :;"i:lf :ltg :; 1ry. S *::'l"o'",,1',!,1' " 

p u d e re m se r

comPostos Pela concillaçao'

E. oor estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, na

pi"s"nçu de 02 (duas) t"""it]'inãt''ãiirn ãã'q'" produza seus efeitos legais'

Itabaianinha/SE, 03 de feverêiro de 2025'

ráz; "ítr
ERALDO MOREÍRA
Prefeito MuniciPal
CONTRATANTE

DOS SANTOS

TE

Í-

II .

roAoBoscoDE i;'iã"isL",j"#ãÍ,?Hf-
oLlvElRA JUNI.R:496228380.0106

LUitf OR,aSOZZglgOOOl 06 ôâdo5: 2025'02 03 10!0:20-01'00

roÃo sosco DE oLrvErRA rutroR
)oão Bosco de Oliveira lunior
CONTRATADA

NHAS:

MATR/CPF:

MATR/CpF: D1 a 65ct lc5.3Õ

Praça Floriano Peixoto, n' 27' 1s andar' centro' lta::li 
,ffi#rffiffi# 

cNPl no 13 0e8 181/ooo1-82 Fone 3s'M-12e1'


